
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 424.454 - MG 
(2013/0368786-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SYLVIO ÂNGELO MARTINS NOGUEIRA 
ADVOGADOS : CASTELLAR MODESTO GUIMARÃES NETO 
  JÉSSICA FREITAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. PUBLICAÇÃO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA EM CARTÓRIO. ART. 389 DO CPP. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a interrupção do lapso 
prescricional se dá com a certificação do termo de publicação da sentença condenatória pelo 
escrivão, independentemente de intimação das partes ou de publicação no Diário Oficial, 
conforme disciplina o art. 389 do Código de Processo Penal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 424.454 - MG 
(2013/0368786-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 317/318, 

assim ementada:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. INOCORRÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

No presente recurso, o agravante reitera as alegações contidas no recurso 

especial, consignando que "a sentença dá-se por publicada quando está ao alcance do 

conhecimento do público externo ao gabinete e ao cartório judicial, o que é feito quando é 

lançada no diário oficial".

Busca, assim, o provimento do agravo regimental para que seja reconhecida 

a prescrição da pretensão punitiva.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 424.454 - MG 
(2013/0368786-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Conforme consignado na decisão agravada, consoante o disposto no art. 

389 do Código de Processo Penal, "a sentença será publicada em mão do escrivão, que 

lavrará nos autos o respectivo termo, registrando-a em livro especialmente destinado a 

esse fim".

Assim, a interrupção da prescrição se dá com a certificação do referido 

termo de publicação pelo escrivão, independentemente de intimação das partes ou de 

publicação no Diário Oficial.

A propósito:

1. Esta Corte tem entendimento firmado de que a interrupção 
da prescrição ocorre na data em que a sentença condenatória 
é entregue ao escrivão, e não quando a acusação ou a defesa 
dela tomam ciência, ou mesmo na data de publicação no órgão 
oficial.  (RHC nº 28.822/AL, Relator o Ministro Sebastião Reis 
Júnior, DJe 13/10/2011)

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme 
em que a interrupção do curso da prescrição se dá com a 
publicação da sentença condenatória em cartório, que em nada 
se confunde com a intimação das partes, pessoalmente ou por 
intermédio do órgão de imprensa oficial. (HC nº 81.669/SC, 
Relator o Ministro Hamilton Carvalhido, DJe 22/10/2007)

2. Conforme orientação firmada nesta Corte Superior, um dos 
marcos interruptivos da prescrição da pretensão punitiva é a 
publicação da sentença em cartório (art. 389 do CPP), que se dá 
com a entrega do decisum ao Escrivão, e não na data de sua 
publicação na imprensa oficial; dessa forma, considerando que os 
fatos remontam a 1991, a denúncia foi recebida em 23.11.1995 e a 
sentença publicada em cartório em 18.11.2003, não ultrapassado o 
lapso de 8 anos previsto em lei (art. 109, IV do CPB). (REsp nº 
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1.154.383/MG, Relator o Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
3/11/2010)

Dessa forma, condenado à pena de 6 (seis) meses de detenção, verifica-se 

que não transcorreu lapso superior a 2 (dois) anos entre a data do recebimento da 

denúncia, em 23 de setembro de 2010, e a publicação da sentença condenatória, em 18 

de setembro de 2012 (fl. 184), inexistindo, portanto, a alegada violação à legislação 

infraconstitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2013/0368786-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 424.454 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024101724110  10024101724110001  10024101724110002  10024101724110003  101724110  
17241104720108130024  24101724110

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SYLVIO ÂNGELO MARTINS NOGUEIRA
ADVOGADOS : CASTELLAR MODESTO GUIMARÃES NETO

JÉSSICA FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SYLVIO ÂNGELO MARTINS NOGUEIRA
ADVOGADOS : CASTELLAR MODESTO GUIMARÃES NETO

JÉSSICA FREITAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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